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CONTRATO N° 20250141
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 02040001/24

TERMO DE CONTRATO QUE FAZEM ENTRE SI 
A SECRETARIA DO TRABALHO E 
ASSISTÊNCIA SOCIAL E A EMPRESA J RUI 
BARBOSA

A SECRETARIA DE DO TRABALHO E ASSISTÊNCIA SOCIAL, com sede no(a) Av. 
Avenida Pcrgentino Almino Pinheiro S/N, inscrito(a) no CNPJ/MF sob o 14.534.417/0001-49, 
neste ato representado(a) pelo(a) Sr(a) Raimunda Diogenes Saldanha, doravante denominada 
CONTRATANTE, e o(a) J RUI BARBOSA, inscrito(a) no CNPJ/MF N° 10.493.967/0001-06 
sediado(a) no(a) GALERIA MERCADO PUBLICO, S/N, BOX 11 E 12, CENTRO, 
Jaguaribara / CE - CEP: 63.490-000, doravante designada CONTRATADA, neste ato 
representada pelofa) Sr.(a) Jose Rui Barbosa, portador(a) do CPF n° CPF/MF N° 330.302.603­
30, tendo em vista o que consta no Processo n° 02040001/24 e em observância às disposições da 
Lei n" 14.133, de 2021 e na Lei n° 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor, resolvem 
celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do Pregão Eletrônico iT 2024052301 PE, 
mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas.

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO
1.1. O objeto do presente instrumento é a AQUISIÇÃO DE GENEROS ALIMENTÍCIOS 
PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA SECRETARIA DO TRABALHO E 
ASSISTÊNCIA SOCIAL DO MUNICÍPIO DE JAGUARIBARA-CE, conforme especificações 
tccnicas e nas condições estabelecidas no Termo de Referência.
1.2. Objeto da contratação:

SEQ DESCRIÇÃO MARCA UND QTD V. UNIT V. TOTAL

1 AÇÚCAR CRISTAL 1 KG c a e te  QUILO 1 6 0 ,0  4 ,1 0  65 6 ,0 0

Açucdr Cristal.reFinatlo em pacote plástico de 1 kg livre de impurezas embalagem em períeito estado de LDnservaçào.apreseiKaçàoJntegriddde 
e consumo com validade mínima de 6 meses da entrega do produto

47 POLPA DE GOIABA 1KG ^TpoípT 0U IL0 30 ,0  7 ,3 6  22 0 ,8 0

POLPA DF. GOIABA,PACOTE COM 1KG.FMBALAGEM PLÁSTICO LIVRE DE IMPUREZAS EM PERFEITO ESTADO DE 
CONSERVAÇAO.COM DATA DE VALIDADE DE 6 MESES APOS A DATA DE ENTREGA DO PRODUTO

48 POLPA DE MANGA 1 KG 'd T p o l p a 3 0UIL°  30 ,0  7 ,5 0  2 2 5 .0 0

POLPA DE MANGA,PA COTE COM IKG.EMBALAGEM PLÁSTICO LIVRE DE IMPUREZAS EM PERFFTTO ESTADO DE 
CONSERVAÇÃO.COM DATA DE VALIDADE DF, 6 MF.SE5 APOS A DATA DF, ENTREGA DO PRODUTO

49  REFRIGERANTE TIPO GUARANÁ jn d a ia G arra fa  30 .0  4 ,8 0  1 4 4 ,0 0
EMB. 2L
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REFRIGERANTE, a base de guarana, com aroma natural, sabor suave, embalagem contendo 2 litros, com identlftcacao do produto, marca do 
fabricante, pre/e de validade e capacidade. O produto devera ter registro no Ministério da Agricultura e/ott Ministério da Saude.

50 REFRIGERANTE TIPO LARANJA . . .  _ . „ , on
EMB 2L Indaia G arrafa  30 .0  4 ,8 0  1 4 4 ,0 0

R.EFR1GERANTE tipu laranja, com aroma naiurai, satror suave, embalagem contendo 2 litros, com idemiíicacao do produto, marca do 
fabricante, prazo de validade e capacidade. Ü produto devera ter registro no MinisLerlo da Agricultura e/ou Ministério da Saude.

51  REFRIGERANTE TIPO UVA EMB, 2L Indaia  G arrafa  30 .0  4 ,9 0  1 4 7 ,0 0

REFRIGERANTE a base de UVA. com aroma natural, sabor suave, embalagem contendo 2 litros, com identificacao do produto, marca do 
fabricante, prazo de validade e capacidade. O produto devera ter registro no Ministério da Agricultura r.nvj Ministério da Saude.

52 REFRIGERANTE TIPO CAJUINA 
EMB. 2L indaia G arrafa 30 .0  8 ,9 0  2 6 7 ,0 0

REFRIGERANTE TIPO CAJUfNA, com aroma natural, sabor suave, embalagem comendo 2 litros, com identifkacaa do produto, marca do 
fabricante, prazo de validade e capacidade. O produto devera Ler regisLro no Ministério da Agucei Lato e/ou Ministério da Saude.

53 REFRIGERANTE A BASE DE COLA 
EM8.COM 2 LITROS G arra fa 30 .0  5 ,5 0  1 65 ,00

REFRIGERANTE, a base de cola, acondicionada em embalagem contendo 2 litros, a embalagem deverá apresentar rotulo impresso colado 
sobre a mesma, contendo qs seguintes dedos: nome/CNPJ do fabricante, marca do produto, endereço, quantidade, composição, garantia, prazo 
de validade, bem como sobre os riscos que apresentam à saúde e segurança dos consumidores, normas vigentes e registros nos órgão 
compelentcs. A validade do prndulo não deverá ter sido ultrapassada em 50%, na data da entrega do produto.

111 BEBIDA LACTEA 
CHOCOLATE

SABOR triân g u lo

bebida lactea sabor chocolate tipo rodinho, nescau 200ml.

Caixa 5 0 0 .0  1 ,45  7 2 5 ,0 0

120 BOLO DE MILHO TAMANHO
PADRÃO 1KG o  codó U nidade 50 .0  19 ,89  9 9 4 ,5 0

Bolo de milho adoçado com rapadura comendo crava, erva doce e castanha de IKG.ctim embalagem em perfeito estado de 
conservação,apresetuaçãountegridade c consumo com validade mínima de 1 mes de entfega do produto

122 BOLO USO COMUM DE 1KG O COdÓ U nidade  5 0 .0  17 ,50  8 7 5 ,0 0

Bolo liso comum de lKG.com embalagem em perfeito estado de conservação,apresentação,lmegridade e cnnsumo com validade minima de 1 
mes de entrega do pl odtitD

Valor total: 4 .5&3.30

1,3. São instrumento que vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:
1.3.1. O Termo de Referência;
1.3.2. O Edital da Licitação;
1.3.3. A proposta do CONTRATADO; c
1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados.

CLÁUSULA SEGUNDA - DA VIGÊNCIA E DA PRORROGAÇÃO
2.1. O prazo de vigência da contratação é até 31 de dezembro de 2025, contados da data de 
assinatura do contrato, na forma do art. 105 da Lei n° 14.133, de 2021, , podendo ser 
prorrogável conforme o art. 107 da Lei n° 14.133, de 2021.
2.1.1. O prazo dc vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo 
aditivo, quando o objeto não for concluído no período firmado acima, ressalvadas as 
providências cabíveis no caso de culpa do CONTRATADO, previstas neste instrumento.

CLÁUSULA TERCEIRA - DOS MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO
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3.1. Os termos em relação ao regime de execução contratual, do modelo de gestão, assim como 
os prazos e condições dc conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no 
Termo de Referência, anexo ao edital.

CLÁUSULA QUARTA - DA SUBCONTRATAÇÃO
4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

CLÁUSULA QUINTA - DO VALOR
5 .1 .0  valor total da contratação é de RS 4.563,30 (quatro mil, quinhentos e sessenta e três reais 
e trinta centavos)
5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes 
da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, 
previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros 
necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.
5.3. O valor acima é meramente estiinativo, de forma que os pagamentos devidos ao 
CONTRATADO dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos.

CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO
6.1. O prazo para pagamento ao contratado c demais condições a ele referentes encontram-se 
definidos no Termo de Referência, anexo ao edital.

CLÁUSULA SÉTIMA - DO REAJUSTE E REPACTUAÇÃO
7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da 
data do orçamento estimado.
7.2. Após o interregno de 1 (nm) ano, e independentemente de pedido do CONTRATADO, os 
preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo CONTRATANTE, mediante 
aplicação do índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo (1PCA), exclusivamcnte para as 
obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.
7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de 1 (um) ano será contado a 
partir dos efeitos financeiros do último reajuste.
7.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o CONTRATANTE 
pagará ao CONTRATADO a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando 
a diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).
7.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) 
definitivo(s).
7.6. Caso o(s) índice(s) estabeleeido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de 
qualquer forma não possa(m) mais ser tuilízado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) 
que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor.
7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice 
oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.
7.8. O reajuste será realizado por apostilamento.
7.9. Será permitido a repactuação de preço para restabelecer o equilíbrio econômico-financeiro 
inicial do contrato em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência 
de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a
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execução do contrato tal como pactuado, respeitada, em qualquer caso, a repartição objetiva de 
risco estabelecida no contrato.

CLÁUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE
8.1. São obrigações do CONTRATANTE:
8.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo CONTRATADO, de acordo 
com o contrato e seus anexos;
8.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;
8.1.3. Notificar o CONTRATADO, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas 
no objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em 
parte, às suas expensas;
8.1.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo 
CONTRATADO;
8.1.5. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa 
da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre 
a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei n" 
14.133, de 2021;
8.1.6. Efetuar o pagamento ao CONTRATADO do valor correspondente ao fornecimento do 
objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato;
8.1.7. Aplicar ao CONTRATADO as sanções previstas na lei e neste Contrato;
8.1.8. Cientificar o órgão de representação judicial a Procuradoria do Município para adoção das 
medidas cabíveis quando do dcscumprimento dc obrigações pelo CONTRATADO;
8.1.8.1. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à 
execução do presente Termo de Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente 
impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.
8.1.8.2. Concluída a instrução do requerimento, a contar da data do protocolo, a Administração 
terá o prazo de 10 (dez) dias, admitida a prorrogação motivada por igual período.
8.1.9. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro 
feitos pelo contratado no prazo máximo dc 10 (dez) dias.
8.1.10. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para 
apuração de dcscumprimento de cláusulas contratuais.
8.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo 
CONTRATADO com terceiros, ainda que vinculados à execução do contraio, bem como por 
qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do CONTRATADO, de seus 
empregados, prepostos ou subordinados,

CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO
9.1. O CONTRATADO deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato c em seus 
anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e 
perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:
9.1.1. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 
12, 13 c 17 a 27, do Código dc Defesa do Consumidor;
9.1.2. Comunicar ao CONTRATANTE, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que 
antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, 
com a devida comprovação;
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9.1.3. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade 
superior e prestar todo esclarecimento on informação por eles solicitados (inciso IT do art. 137 
da Lei n° 14.133, de 2021);
9.1.4. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas e.xpensas, no total ou em 
parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos 
ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;
9.1.5. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por 
todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade 
a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo CONTRATANTE, que ficará 
autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor 
coirespondente aos danos sofridos;
9.1.6. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de 
Fornecedores , o CONTRATADO deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do 
contrato, junto com a Nota Fiscal ou instrumento de cobrança equivalente para fins de 
pagamento, os seguintes documentos:
9.1.6.1. Prova de regularidade relativa à Seguridade Social;
9.1.6.2. Certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União;
9.1.6.3. Certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do 
domicílio ou sede do CONTRATADO;
9.1.6.4. Certidão de Regularidade do FGTS (CRF);
9.1.6.5. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT); e
9.1.6.6. Certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal;
9.1.7. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, 
fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não 
transfere a responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato;
9.1.8. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer 
ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual.
9.1.9. Paralisar, por determinação do CONTRATANTE, qualquer atividade que não esteja 
sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou 
bens de terceiros.
9.1.10. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação, ou para qualificação, na 
licitação;
9.1.1 1. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista 
em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, 
bem como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 1 16 da Lei ri1 14.133, de 2021);
9.1.12. Comprovar se for o caso, a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo 
fixado pelo fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas 
vagas (parágrafo único do art. 116 da Lei n° 14.133, de 2021);
9.1.13. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do 
contrato;
9.1.14. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, 
as normas de segurança do CONTRATANTE;
9.1.15. Apresentar ficha técnica do produto, ou laudo técnico, ou certificação ou outro 
documento que venha a ser solicitado pelo CONTRATANTE.
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9.1.16. Submeter previamente, por escrito, ao CONTRATANTE, para análise e aprovação, 
quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do Termo de 
Referência e demais documentos da contratação.

CLÁUSULA DÉCIMA - DA GARANTIA DE EXECUÇÃO 
S 0. í . Não haverá exigência de garantia contratual da execução.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS INFRAÇÕES E DAS SANÇÕES 
ADMINISTRATIVAS
11.1. Comete infração administrativa o licitante que praticar quaisquer das hipóteses previstas 
no art. 155 da Lei n° 14.133, de 2021, quais sejam:
a) Der causa à inexecução parcial do contrato;
b) Der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
c) Der causa à inexecução total do contrato;
d) Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 
justificado;
e) Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 
làlsa durante a licitação eletrônica ou execução do contrato;
0  Fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;
g) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
h) Praticar ato lesivo previsto no art. 5o da Lei n° 12.846, de 1° de agosto de 2013.
11.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes 
sanções:
11.2.1. Advertência, quando o CONTRATADO der causa à inexecução parcial do contrato, 
sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (§2° do art. 156 da Lei n" 
14.133, de 2021);
1 1.2.2. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas 
de "b", "c" e "d" do subitem acima deste Termo de Contrato, sempre que não se justificar a 
imposição de penalidade mais grave (§4° do art. 156 da Lei n° 14.133, de 2021);
11.2.3. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de 
licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes 
federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos 
subitens "e" a "h", bem como nos demais casos que justifiquem a imposição da penalidade mais 
grave (§5° do art. 156 da Lei n° 14.133, de 202 I).
11.2.4. Multa:
1 1.2.4.1. Moratória de 1% (um por por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da 
parcela inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias;
1 1.2.4.1.1. O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a rescisão 
do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o 
inciso I do art. 137 da Lei n° 14.133, de 2021.
1 1.2.4.2. Compensatória de 15% (quinze por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de 
inexecução total do objeto;
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11.3. A aplicação das sanções previstas neste Termo de Contrato não exclui, em hipótese 
alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado ao CONTRATANTE (§9° do art. 
156 da Lei n° 14.133, de 2021).
11.4. Todas as sanções previstas neste Termo de Contrato poderão ser aplicadas 
cumulativamente com a multa (§7° do art. 156 da Lei nu 14.133, de 2021).
11.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157 da Lei n° 14.133, dc 2021);
11.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 
eventualmente devido pelo CONTRATANTE o CONTRATADO, além da perda desse valor, a 
diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (§ 8° do art. 156 da 
Lei n° 14.133, de 2021);
11.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 
administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da 
comunicação enviada pela autoridade competente.
11.5. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a 
multa (§ T  do art. 156 da Lei iT’ 14.133, dc 2021).
11.6. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 
contraditório e a ampla defesa do CONTRATADO, observando-se o procedimento previsto no 
caput e parágrafos do art. 158 da Lei n° 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de 
licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.
11.7. Na aplicação das sanções serão considerados (§1° do art. 156 da Lei n° 14.133, dc 2021):
11.7.1. A natureza e a gravidade da infração cometida;
11.7.2. As peculiaridades do caso concreto;
11.7.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes;
I 1.7,4. Os danos que dela provierem para o CONTRATANTE;
11.7.5. Implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle.
1 1.8. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n° 14.133, de 2021, ou em outras 
leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos 
lesivos na Lei n° 12.846, de 2013, serão apurados c julgados conjuntamente, nos mesmos autos, 
observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159 da 
Lei n° 14.133, de 2021);
11.9. A personalidade jurídica do CONTRATADO poderá ser desconsiderada sempre que 
utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos 
previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos 
das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com 
poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação 
de coligação ou controle, dc fato ou dc direito, com o CONTRATADO, observados, em todos os 
casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160 da 
Lei n° 14.133, de 2021);
11.10.0 CONTRATANTE deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 
aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela 
aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas 
(Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder 
Executivo Federal (art. 161 da Lei n° 14.133, de 2021).

Centro Administrativo Poninv \ftiut
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11.11. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar 
on contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei n“ 14.133, de 2021.
11.12. Os débitos do contratado para com a Administração CONTRATANTE, resultantes de 
multa administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, 
total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo 
contrato ou de outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora 
CONTRATANTE.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA EXTINÇÃO CONTRATUAL
12.1. O contrato se extingue quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso 
ocorra antes do prazo estipulado para tanto.
12.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada 
até a conclusão do objeto, caso cm que deverá a Administração providenciar a rcadequação do 
cronograma fixado para o contrato.
12.3. O contrato se extingue quando a não conclusão do contrato referida no item anterior 
decorrer de culpa do CONTRATADO:
12.3.1. Ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções 
administrativas; e
12.3.2. Poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas 
admitidas em lei para a continuidade da execução contratual.
12.4. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do 
prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei n° 14.133, de 202!, 
bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.
12.4.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da Lei n° 14.133, de 2021.
12.4.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não 
ensejará a rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.
12.4.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado 
termo aditivo para alteração subjetiva.
12.5. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido:
12.5.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
12.5.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
12.5.3. Indenizações e multas.
12.6. A extinção do Contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio 
econômico-fmanceiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo 
indenizatório (caput do art. 131 daL ein” 14.133, de 2021).

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
13.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 
consignados no Orçamento, na dotação 0902.08.244.0033.2.069 - Bloco Proteção Social Basica 
- PSB, RS 4.563,30 no elemento de despesa 33903007: Material de Consumo, Gcneros dc 
Alimentação;
13.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação 
da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante 
aposti lamento.

Centro Administrativo Porcino Maht
Av. Bezerra de Menezes, 350 -Centro- Jaguaribara -  Ceará -  CEP: 63,4^0-000 - Telefono HH - 356H.4534



Estado do Ceará
Poder Executivo Municipalr u u c i  iitA c v u iiv u  iT iu i i iu p a i  ^

Prefeitura Municipal de Jaguaribara
Poder Executivo Municipal

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DOS CASOS OMTSSOS
14.1. Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas 
na Lei nu 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as 
disposições contidas na Lei nü 8.078, de 1990, Código de Defesa do Consumidor, e normas e 
princípios gerais dos contratos.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DAS ALTERAÇÕES
15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei 
n° 14.133, de 2021.
15.2. O CONTRATADO é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos 
ou supressões que se fizerem necessários, até o limite dc 25% (vinte e cinco por cento) do valor 
inicial atualizado do contrato.
15.3. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples 
apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na .forma do art. 136 da Lei n° 14.133, de

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DA PUBLICAÇÃO
16.1. Incumbirá ao CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento no Portal 
Nacional de Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei n° 14.133, de 
2021, bem como disponibilizar este Termo de Contrato no sítio oficial do(a) Prefeitura 
Municipal dc Jaguaribara na rede mundial de computadores (internet), em atenção ao §2° do art. 
8" da Lei n° 12.527, de 2011, c/c o inciso V do §3° do art. T  do Decreto n° 7.724, de 2012.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DO FORO
17.1. É. eleito o Foro da Comarca dc Jaguaribara para dirimir os litígios que decorrerem da 
execução deste Termo de Contrato que não possam ser compostos pela conciliação, conforme 
§1° do art, 92 da Lei n° 14.133, dc 2021.

2021.

JAGUARIBARA/CE, 07 de fevereiro de 2025

FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL

CNPJ/MF N" 14.534.417/OOOU49

RAIMUNDA DIOGENES SALDANHA 

Responsável legal da CONTRATANTE
Documento assinado di©talmente
JGSEftQI BARBOSA 
Data:0//C2/2025 09:15:20 0300 
Verifique em b ttfi&;/7vaiídar.iti.gov.bt

J RUI BARBOSA

CNPJ/MF Nu 10.493.967/0001-06

JOSE RUI BARBOSA
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Prefeitura Municipal de Jaguaribara

Responsável legal da CONTRATADA

TESTEMUNHAS:
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Prefeitura Municipal de Jaguaribara

EXTRATO DE CONTRATO

PROCESSO ADM INISTRATIVO N9 0 2 0 4 0 0 0 1 /2 4  - CONTRATO N2 2 0250141
- ORIGEM: P regão Ne 2024052301P E - CONTRATANTE: FUNDO MUNICIPAL
DE ASSISTÊNCIA SOCIAL - CONTRATADA(O)......: J RUI BARBOSA OBJETO:
AQUISIÇÃO DE GENEROS ALIMENTÍCIOS PARA ATENDER AS NECESSIDADES 
DA SECRETARIA DO TRABALHO E ASSISTÊNCIA SOCIAL DO MUNICÍPIO DE 
JAGUARIBARA-CE - VALOR TOTAL: R$ 4 .5 6 3 ,3 0  (q u a tro  m il, q u in h e n to s  e 
se sse n ta  e trê s  rea is  e t r in ta  ce n ta vo s ) - PROGRAMA DE TRABALHO: 
0 9 0 2 .0 8 .2 4 4 .0 0 3 3 .2 .0 6 9  - B loco P ro te çã o  Socia l Basica - PSB, R$ 4 .5 6 3 ,3 0  
no e le m e n to  de despesa  3 3 9 0 3 0 0 7 : M a te r ia l de C onsum o, G êneros de 
A lim e n ta çã o ; - VIGÊNCIA: 07 de  fe v e re iro  de 2025 - DATA DA
ASSINATURA: 07 de fe v e re iro  de 2025

Centro Administrativo Porcino Maio
av. Bezerra de Menezes, 350 -Centro- Jaguaribara -  Ceará -  CEP: 63,490-000 - Telefone 88 - 3568.4534
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PREFEITURA MUNICIPAL DE JAGUARIBARA

DIÁRIO OFICIAL DO MUNICÍPIOS
Instituído pele Lei Municipal üe N.° 994/2018, üe 26 de junho de 2018 e regulamentado pelo Decreto Municipal 
N.o 320/2018, de 26 de julho de 2018.

Jaguaribara-Ceará, sexta-feira, 07 de fevereiro de 2025 Edição N.° 1637

PORTARIA N” 332/2025, DE 07 DE FEVEREIRO DE 2025.

Nomeia REGILENE MARIA 
DIOGENES FARIAS, para ocupar □ 
Cargo em Provimento de Comissão 
ou Função de Confiança na 
SECRETARIA DE TRANSPORTE E 
MOBILIDADE URBANA, e dá outras 
providências.

O PREFEITO MUNICIPAL DE JAGUARIBARA, no uso de suas 
atribuições que lhe confere os incisos I, IX e XVII, do Art. 84, da 
Lei Orgânica - LOM, publicada no Diário Oficial do Município -  
D.O.M., Edição n° 0592, em 29/01/2021, e ainda, conforme 
autorização contida na Lei Municipal n° 1.115/2022 de 02 (dois) de 
maio de 2022 (dois mil e vinte e dois), publicada no D.O.M. em 02 
de maio de 2022, alterada pela Lei Municipal n° 1.133/2022, de 
28/12/2022 (D.O.M. 28/12/2022) e na Lei Municipal n“ 1.208/2024 
de 22/10/2024 (D.O.M. 22/10/2024) que dispõe sobre a Estrutura 
Organizacional e Administrativa do Poder Executivo do Município 
de Jaguaribara.

RESOLVE

Art. 1o - Nomeia REGILENE 
MARIA DIOGENES FARIAS, portador(a) do CPF n“ 
050.XXX.643-XX, para ocupar o Cargo em Comissão ou Função 
de ConfÍ3nça de COORDENADOR (A) DE TRANSPORTES, 
lotado na SECRETARIA DE TRANSPORTE E MOBILIDADE 
URBANA, parte integrante do Quadro da Estrutura 
Organizacional e Administrativa da Prefeitura Municipal de 
Jaguaribara, conforme autoriza e disciplina a Lei Municipal n° 
1.115/2022 de 02 (dois) de maio de 2022 (dois mil e vinte e dois) 
e suas alterações posteriores,

Art. 2° -  Para o cumprimento ao 
que determina o artigo, por se tratar de cargo de provimento em 
comissão ou função de confiança de direção e assessoramento 
superior, de livre nomeação e exoneração da Poder Executivo 
Municipal, tem suas obrigações e atribuições definidas na Lei 
Municipal n° 1.115/2022 de 02 (dois) de maio de 2022 (dois mil e 
vinte e dois), publicada no D.O.M. em 02 de maio de 2022 e suas 
alterações posteriores.

Art. 3“ - Esta Portaria entrará em vigor 
na data de sua publicação.

Registre-se, Publique-se e Cumpra-se.
Paço da Prefeitura Municipal de 

Jaguaribara, em 07 (sete) de fevereiro de 2025 (dois mii e vinte e 
cinco).

JOSE NUNES DOS SANTOS FILHO 
PREFEITO MUNICIPAL

AVISO DE HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO

Termo de Adjudicação e Homologação resultante do PREGÃO 
ELETRÔNICO N° 2025011301PERP. Objeto: Registro de preços 
para futura e eventual AQUISIÇÃO DE MEDICAMENTOS QUE NÃO 
CONSTAM NA (PPl) MUNICIPAL, ESTADUAL BÁSICA E DE ALTO 
CUSTO. ASSIM COMO MEDICAÇÕES JUDICIALIZADAS, 
DESTINADAS AO ATENDIMENTO DO SISTEMA DE SAÚDE DE 
JAGUARIBARA-CE. Proponente: J B M DISTRIBUIDORA DE 
MATERIAL HOSPITALAR LTDA no total de RS 215.000,00, 
(duzentos e quinze mil reais), Adjudicado e homologado o objeto a 
empresa vencedora na forma da lei. ANA MARIA DE OLIVEIRA 
AQUINO NETA. ORDENADOR(A) DE DESPESAS - 
JAGUARIBARA-CE, 07 de fevereiro de 2025.

AVISO DE DISPENSA ELETRÔNICA N° 2025013001-DE
A(O) FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE, torna público que realizará 
as 09:00 horas, do dia 13 de fevereiro de 2025, no endereço 
eletrônico compras.m2atecnologia.com.br, Dispensa n° 
2025013001-DE. Objeto: CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA 
PARA A PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE RECARGAS DE 
TINTAS, MANUTENÇÃO, RECUPERAÇÃO, SUBSTITUIÇÃO DE 
CHIPS E RESET EM IMPRESSORAS DE DiVERSAS MARCAS, 
JUNTO DA SECRETARIA DE SAÚDE DO MUNICÍPIO DE 
JAGUARIBARA/CE.. Aviso de Dispensa Eletrônica à disposição 
com o{a) Agente de Contratação na Sede da Prefeitura Municipal de 
Jaguaribara/CE ou na endereço eletrônico 
https://www.jaguaribara.ce.gov.br/diarios-oficiais. Jaguaribara/CE, 
07 de fevereiro de 2025. DARILENE QUEIRÓS DE FIGUEIREDO - 
AGENTE DE CONTRATAÇÃO.
************************************************* ****************************

AVISO DE DISPENSA ELETRÔNICA N° 2025D13105-DE

A(O) SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA E URBANISMO, torna 
público que realizará as 14:00 horas, do dia 13 de fevereiro de 2025, 
no endereço eletrônico compras.m2atecnoiogia.com.br, Dispensa n° 
2025013105-DE. Objeto: CONTRATAÇÃO DE ASSESSORIA E 
CONSULTORIA TÉCNICA ADMINISTRATIVA PARA AUXILIAR AS 
UNIDADES GESTORAS DURANTE A FASE PREPARATÓRIA 
PREVISTA NO ART. 18 DA LEI 14.133/21 NO ÂMBITO DA 
SECRETARIA DE INFRESTRUTURA DO MUNICÍPIO DE 
JAGUARIBARA/CE. Aviso de Dispensa Eletrônica a disposição 
com o(a) Agente de Contratação na Sede da Prefeitura Municipal cie 
Jaguaribara/CE ou no endereço eletrônico 
https://www.jaguaribara.ce.gov.br/diarios-oficiais. Jaguaribara/CE, 
07 de fevereiro de 2025. DARILENE QUEIRÓS DE FIGUEIREDO - 
AGENTE DE CONTRATAÇÃO.
************** *************** *************fc****** ****** ***********************

****************************************************************************

AVISO DE HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO

Termo de Adjudicação e Homologação resultante do PREGÃO 
ELETRÔNICO N° 2025010801 PE. Objeto: REGISTRO DE PREÇOS 
PARA FUTURA E EVENTUAL AQUISIÇÃO DE URNAS 
FUNERÁRIAS E CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS FUNERÁRIOS 
DE EMBALSAMENTO, TRANSLADO, FÚNEBRE E FUNERÁRIOS 
. PARA DISTRIBUIÇÃO GRATUITA VISANDO ATENDER AS 
FAMÍLIAS EM VUNERABILIDADE SOCIAL. DESTINADO A 
MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DO FUNDO MUNICIPAL DE 
ASSISTÊNCIA SOCIAL, JUNTO A SECRETARIA DO TRABALHO E 
ASSISTÊNCIA SOCIAL -  SETAS DO MUNICÍPIO DE 
JAGUARIBARA-CE, Proponente: 50.536.453 FRANCISCO FABIO 
DE LIMA SOUSA no total de RS 52.980,00, (cinquenta e dois mii, 
novecentos e oitenta reais). Adjudicado e homologado o objeto a 
empresa vencedora na forma da lei. Raimunda Diogenes Saidanha, 
ORDENADOR(A) DE DESPESAS - JAGUARIBARA-CE, 07 de 
fevereiro de 2025.
******************•*****•****•*•*'** **»*■**:*************************•***************

EXTRATO DE DISPENSA ELETRÔNICA N° 2025013101-DE

Processo nD 08010002/25 - Objeto: CONTRATAÇÀO DOS 
SERVIÇOS PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE LOCAÇÃO DE 04 
(QUATRO) COMPUTADORES DE MESA COMPLETO, E 03 
(TRÊS) IMPRESSORAS MULTIFUNCIONAIS DE USO 
PROFISSIONAL DE GRANDE PORTE, PARA ATENDER AS 
NECESSIDADES DA SECRETARIA DO TRABALHO E 
ASSISTÊNCIA SOCIAL NO MUNICÍPIO DE JAGUARIBARA/CE. 
Fundamento Legal: Art. 75, inciso li da Lei n° 14.133 de 01/04/2021. 
Declaração de Dispensa em 07 de fevereiro de 2025. RAIMUNDA 
DIOGENES SALDANHA. ORDENADOR(A) DE DESPESAS. 
Proponente: J T SERVIÇOS E LOCACOES LTDA. CNPJ/MF N° 
47.853.014/0001-11. Valor Global: RS 54.000,00 (cinquenta e quatro 
mil reais).
** ************************************************** ************************* 

EXTRATO DE CONTRATO

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 02040001/24 - CONTRATO N° 
20250141 - ORIGEM: Pregão N° 2024052301PE-
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CONTRATANTE: FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL
- CONTRATADA(O).... : J RUI BARBOSA OBJETO: AQUISIÇÃO
DE GENEROS ALIMENTÍCIOS PARA ATENDER AS 
NECESSIDADES DA SECRETARIA DO TRABALHO E 
ASSISTÊNCIA SOCIAL DO MUNICÍPIO DE JAGUARIBARA-CE - 
VALOR TOTAL: RS 4,563,30 (quatro mil, quinhentos e sessenta 
e três reais e trinta centavos) - PROGRAMA DE TRABALHO: 
0902.08,244.0033.2,069 - Bloco Proteção Social Basica -PSB, R$ 
4.563,30 no elemento de despesa 33903007: Material de 
Consumo, Gêneros de Alimentação; - VIGÊNCIA: 07 de fevereiro 
de 2025 - DATA DA ASSINATURA: 07 de fevereiro de 2025,

Portaria n° 096/2025

DESIGNAÇÃO DE FISCAL DE CONTRATO

Designa seividor para acompanhar e fiscalizar a execução deste 
contrato.

EXTRATO DE CONTRATO
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 02040001/24 - CONTRATO N° 
20250142 - ORIGEM: Pregão N° 2024052301PE-
CONTRATANTE: FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL
- CONTRATADA(O).... : J RUI BARBOSA OBJETO: AQUISIÇÃO
DE GENEROS ALIMENTÍCIOS PARA ATENDER AS 
NECESSIDADES DA SECRETARIA DO TRABALHO E 
ASSISTÊNCIA SOCIAL DO MUNICÍPIO DE JAGUARIBARA-CE - 
VALOR TOTAL: R$ 3.633,70 (três mil, seiscentos e trinta e três 
reais e setenta centavos) - PROGRAMA DE TRABALHO: 
0902.08.243.0037.2.067 - Desenv. das Acoes de Primeira 
Infancia n o SUAS - Criança Feliz, R$ 3.633,70 no elemento de 
despesa 33903007: Material de Consumo, Gêneros de
Alimentação; - VIGÊNCIA: 07 de fevereiro de 2025 à 31 de 
dezembro de 2025 - DATA DA ASSINATURA: 07 de fevereiro de 
2025.

Contrato n“ : 20250141
Ref. Processo; PREGÃO N° 2024052301PE
Objeto Contratual: AQUISIÇÃO DE GENEROS ALIMENTÍCIOS
PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA SECRETARIA DO
TRABALHO E ASSISTÊNCIA SOCIAL DO MUNICÍPIO DE
JAGUARIBAFIA-CE

O(a) Sr(a)RAIMUNDA DÍÓGENES 
SALDANHA, SECRETÁRIA, no uso de suas atribuições legais, 
considerando o disposto no art. 117 da Lei 14.133, de 1° de abril de 
2021, e a celebração de Contrato entre a(o)FUNDO MUNICIPAL DE 
ASSISTÊNCIA SOCIAL, como CONTRATANTE eJ. RUI BARBOSA 
- MEcomo CONTRATADA.

RESOLVE:

Art. 1o - Designar a servidora ALEXCYANE 
DE ALMEIDA PEIXOTO, MATRICULA 60634, para acompanhar e 
fiscalizar a execução do objeto contratado.

Art. 2o - Determinar que o fiscal ora
designado deverá:

I - zelar pelo fiel cumprimento do contrato, 
anotando em registro próprio todas as ocorrências à sua execução, 
determinando o que for necessário á regularização das faltas ou dos 
defeitos observados, e, submeter aos seus superiores, em tempo 
hábil, as decisões e as providências que ultrapassarem a sua 
competência, nos termos da lei;

I! - avaliar, contínuamente, a qualidade dos 
serviços prestados e/ou materiais fornecidos pela CONTFLATADA, 
em periodicidade adequada ao objeto do contrato, e durante o seu 
período de validade, eventualmente, propor a autoridade superior a 
aplicação das penalidades Isgalmente estabelecidas;

lll - atestar, formalmente, nos autos dos 
processos, as natas fiscais relativas aos serviços prestados et ou aos 
materiais fornecidos, antes do encaminhamento ao Financeiro para 
pagamento.

Art. 3o - Dê-se ciência ao servidor designado
e publique-se.

Art. 4” - Esta Portaria entra em vigor na data
de sua publicação.

contrário.
Art. 5" Revogam-se as disposições em

Registre-se,

Publique-se,

Cumpra-se.

JAGUARIBARA - CE, 07 de fevereiro de 2025

RAIMUNDA DÍÓGENES SALDANHA
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Portaria n° 097/2025
DESIGNAÇÃO DE FISCAL DE CONTRATO

Designa serridor para acompanhar e fiscalizar a execução deste 
contrato.
Contrato n°: 20250142
Ref. Processo: PREGÃO N° 2024052301 PE
Objeto Contratual: AQUISIÇÃO DE GENEROS ALIMENTÍCIOS
PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA SECRETARIA DO
TRABALHO E ASSISTÊNCIA SOCIAL DO MUNICÍPIO DE
JAGUARIBAFIA-CE

O(a) Sr(a)RAIMUNDA DÍÓGENES 
SALDANHA, SECRETÁRIA, no uso de suas atribuições legais, 
considerando o disposto no art. 117 da Lei 14,133, de 1° de abrii de 
2021. e a celebração de Contrato entre a(o)FUNDO MUNICIPAL DE 
ASSISTÊNCIA SOCIAL, como CONTRATANTE e J, RUI BARBOSA 
- ME como CONTRATADA.

RESOLVE:
Art. 1D - Designar a servidora ALEXCYANE 

DE ALMEIDA PEIXOTO, MATRICULA 60634, para acompanhar e 
fiscalizar a execução do objeto contratado.

Art. 2D - Determinar que o fiscal ora
designado deverá:

I - zelar pelo fiel cumprimento do contrato, 
anotando em registro próprio todas as ocorrências à sua execução, 
determinando o que for necessário á regularização das faltas ou dos 
defeitos observados, e, submeter aos seus superiores, em tempo 
hábil, as decisões e as providências que ultrapassarem a sua 
competência, nos termos da lei;

H - avaliar, continuamente, a qualidade dos 
serviços prestados e/ou materiais fornecidos pela CONTRATADA, 
em periodicidade adequada ao objeto do contrato, e durante o seu 
período de validade, eventuaimente, propor a autoridade superior a 
aplicação das penalidades iegalmeníe estabelecidas;

lll - atestar, formalmente, nos autos dos 
processos, as notas fiscais relativas aos serviços prestados e/ou aos 
materiais fornecidos, antes do encaminhamento ao Financeiro para 
pagamente.

Art. 3o - Dê-se ciência ao servidor designado
e publique-se. 

de sua publicação.
Art. 4D - Esta Portaria entra em vigor na data

contrário.
Art. 5° - Revogam-se as disposições em

Registre-se,
Publique-se,
Cumpra-se.
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